TRATADO CONSTITUCIONAL - O FUTURO DA EUROPA

Lisboa, 27 de Abril de 2006

O Tratado Constitucional que a Europa vem debatendo substitui o essencial dos tratados existentes por um texto único e consagra o princípio da atribuição de uma personalidade jurídica à União Europeia. Quando comparado com os textos actualmente existentes, não podemos deixar de constatar avanços significativos em matéria social, aprofundamento da cidadania europeia e reconhecimento dos valores do respeito da dignidade humana, liberdade, justiça, igualdade, garantia do Estado de Direito e dos Direitos do Homem, num quadro de tolerância, pluralismo, solidariedade e não discriminação. 
É facto que se trata de um documento extenso, no qual coexistem princípios e dispositivos fundamentais de organização político-social, com aspectos de natureza meramente regulamentar.
 O Tratado, particularmente nas suas partes I e II, que consagram as Disposições Fundamentais e a Carta dos Direitos Fundamentais, reflecte o resultado do compromisso possível num dado contexto político, social e económico, reflectindo, por isso mesmo, um determinado equilíbrio de poderes. Em qualquer caso, trata-se do projecto mais rico de todos os tratados até hoje aprovados. Ainda assim e dada a sua importância, muito ganharia se fosse mais claro e sintético.

É sabido que o Tratado de Nice não antecipou nem resolveu os problemas complexos, do ponto de vista institucional e da capacidade de decisão, que uma União Europeia com 25 Estados hoje coloca. Já não constitui uma base sólida e com perspectivas de futuro para a prossecução do processo de integração europeia. Representou, à data, o consenso dos 15 estados membros da União, na perspectiva do alargamento, mas todos concordaremos que se revela, hoje, um entrave à capacidade de decisão da União e que não simplifica os processos de decisão. As regras de unanimidade hoje aplicáveis e o muito diversificado conjunto de instrumentos de decisão, constituem factores de bloqueamento do processo de integração europeia. Precisamos, portanto, como bem acentua o Dr. António Vitorino, Presidente desta nossa Comissão de Assuntos Europeus, de um tratado constitucional que simplifique as regras aplicáveis, que melhore os procedimentos de decisão no sentido de os agilizar e que reforce a responsabilização democrática do exercício do poder a nível europeu. E precisamos de tornar as instituições da União, mais democráticas, mais transparentes, mais controláveis e mais  próximas dos cidadãos. Democracia, igualdade dos Estados, eficácia decisória, protecção dos direitos dos cidadãos e da diversidade dos povos da Europa, são os princípios que têm de ser conciliados. O tratado constitucional que está em processo de ratificação responde, em larga medida, a estes objectivos. Tenta responder a esses problemas através da melhoria da capacidade de decisão, nomeadamente, ao alargar o âmbito da co-decisão, ou seja, o número de matérias em que o Parlamento Europeu tem poder legislativo paralelo ao poder do Conselho de Ministros europeu.

Temos hoje uma maioria de Estados que já disse Sim ao tratado, enquanto outros adiaram o processo de ratificação. 
Como ultrapassar o impasse em que mergulhou o tratado da Constituição Europeia, após o Não dos franceses no referendo e de posição idêntica assumida pelo holandeses ? 
Como bem sublinhou o Conselho Europeu de Junho de 2005, estes resultados não põem em causa o empenho dos cidadãos na construção europeia. Eles significam, sobretudo, que os cidadãos exprimiram preocupações e inquietações que é preciso ter em conta. Preocupações, nomeadamente, sobre o emprego, a insegurança e a luta contra o terrorismo e a criminalidade e sobre o papel da Europa no mundo, incluindo a sua componente de defesa. Projectos concretos, nomeadamente, a criação de uma polícia de fronteiras comum ou uma política externa e de segurança eficiente, poderiam ajudar a reconquistar a confiança dos cidadãos

Quatro opções têm vindo a colocar-se à União Europeia nesta matéria: o abandono total do projecto constitucional, a continuação do processo de ratificação do actual texto sem alterações, a clarificação, reestruturação e melhoria do texto actual e/ou a elaboração de uma nova redacção de todo o texto. A escolha não é fácil. Mas algumas vias parecem recomendáveis: a necessidade e urgência do debate alargado sobre o caminho a seguir pela Europa, por forma a ganhar a adesão dos cidadãos europeus, a introdução, através da revisão de normas internas ou de acordos interinstitucionais, de um conjunto de reformas democráticas que não impliquem alteração dos tratados existentes, tais como a transparência da actividade legislativa do Conselho de Ministros, a introdução de modalidades de iniciativa dos cidadãos e um controlo mais rigoroso sobre a condução dos assunto europeus pelos governos nacionais, por parte de cada parlamento nacional.
A situação actual levou já o Conselho Europeu a decidir iniciar um período de reflexão que possa ser aproveitado para realizar em cada um dos países um debate alargado, envolvendo os cidadãos, a sociedade civil, os parceiros sociais, os governos, os parlamentos nacionais e os partidos políticos. Tal período de reflexão, a concluir, desejavelmente, até ao final do segundo semestre de 2007 deve servir para relançar o projecto constitucional com base num debate sobre o futuro da integração europeia. Projecto constitucional esse que não abandone o que de essencial já consta do actual. Nessa altura se deverá decidir o modo como avançar com o Tratado Constitucional
Esta Comissão Parlamentar tem vindo, nessa perspectiva, a implementar um conjunto de iniciativas diversas. 
Os meus votos, os meus desejos, são os de que Portugal, que nessa data assumirá a presidência do Conselho, possa ajudar a ultrapassar os obstáculos com que nos deparamos.

O tema é vasto e complexo. Mas o tempo é limitado. 

Obrigado pelo vosso tempo e atenção. 

Umberto Pacheco
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